LEI Nº 1.251/2018 DE 30/10/2018
INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO, EM COMPLEMENTO À POLÍTICA MUNICIPAL DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA, O INCENTIVO ECONÔMICO DENOMINADO “BÔNUS DO LEITE” E “BÔNUS SERVIÇO” AOS PRODUTORES RURAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ADELI JOSÉ RIFFEL, Prefeito Municipal de São Bernardino-SC, comunica a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal de Vereadores, aprovou, e eu, sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO I

DO PROGRAMA DE INCENTIVO

Art. 1º. Esta Lei estabelece incentivo econômico, em complemento à política municipal de apoio ao desenvolvimento da agricultura, com as finalidades de fortalecer e estimular a atividade do setor primário, regulada pela expedição de Nota de Produtor Rural, aos produtores rurais do Município de São Bernardino – SC.

Art. 2º. Os incentivos, previstos nesta Lei, se darão mediante a classificação dos produtores rurais em:

a) Produtores de leite;
b) Produtores de outras atividades agrícolas.

CAPÍTULO I

DOS INCENTIVOS A PRODUÇÃO DE LEITE

Art. 3º. Fica instituído o Programa Municipal de Estímulo à Atividade Leiteira, ficando o Município autorizado a conceder aos produtores de leite cadastrados, incentivo econômico denominado “BÔNUS DO LEITE”, calculado de acordo com o previsto na presente lei.
Art. 4º. O Poder Executivo determinará em cada exercício, por meio de Decreto:
I – O período para cadastramento ou atualização dos dados de produtor rural;

II – O período para que o produtor rural efetue seu requerimento, junto a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, para obtenção do Bônus do Leite;
III - O valor a ser utilizado para base de cálculo do Bônus do Leite;

IV - O valor máximo a ser distribuído em espécie a título de “Bônus do Leite”.
§ 1º. O produtor rural, que deixar de requerer o Bônus do Leite no prazo estabelecido, poderá se beneficiar com serviços de máquinas para confecção da silagem de pasto previsto no art. 15, ou através do Bônus Serviço, previsto no art. 16 desta Lei, ou então perderá o direito ao benefício.
§ 2º. Em ano de eleições municipais, o valor a ser utilizado para base de cálculo, não poderá ser superior ao valor do ano imediatamente anterior. 
Art. 5º. O incentivo, referido no artigo 3º, será calculado com base no “índice de participação” do agricultor no “valor adicionado agropecuário”, referente a comercialização de leite do penúltimo ano da apuração, representado pela seguinte fórmula de cálculo:
V.A.A.L.I. / M.A.L.M. X 100 = I.I.P.
a) V.A.A.L.I.: Valor Adicionado Agropecuário de Leite Individual
b) M.A.L.M.: Movimento Agropecuário de Leite do Município
c) I.I.P.: Índice Individual de Participação
Art. 6º. Para fins do artigo anterior, considera-se:

I - Como valor total do movimento econômico agropecuário de leite do município, o montante equivalente à totalidade da produção leiteira registrada em notas fiscais de produtor rural no período, devidamente acompanhado das respectivas contranotas;

II - Como valor total do movimento econômico agropecuário de leite individual, o montante equivalente à totalidade da produção leiteira registrada em notas fiscais de cada produtor rural no período, devidamente acompanhado das respectivas contranotas;

III – Como índice de participação, o índice (percentual) apurado mediante aplicação da fórmula prevista no art. anterior.

IV - Como propriedade, a unidade produtora destinada à pecuária leiteira, composta por um ou mais imóveis ou áreas de terras, contíguos ou não, levando em conta a totalidade do registro da produção dos produtores que nela exerçam suas atividades, com base nos dados informados nos respectivos blocos de produtor rural;

V - Como ano base, o período correspondente ao penúltimo exercício financeiro ao da concessão do incentivo.
SESSÃO I
DO ESTÍMULO AO PEQUENO PRODUTOR


Art. 7º. Depois da aplicação do índice de participação sobre a base de cálculo, os produtores rurais poderão receber um adicional sobre o valor alcançado do Bônus do Leite, sem prejuízo ao adicional previsto no art. 8º, conforme tabela a baixo:

	Até R$ 29.999,99 (vinte e nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) anuais
	90% (noventa por cento)

	De R$ 30.000,00 (trinta mil reais) até R$ 59.999,99 (cinquenta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) anuais
	60% (sessenta por cento)

	De R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) até R$ 99.999,99 (noventa e nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) anuais
	30% (trinta por cento)

	Acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais) anuais
	0,00 (zero por cento)



Art. 8º. Sem prejuízo ao adicional previsto no art. anterior, no caso de circulação intramunicipal da produção leiteira, com destino as indústrias e agroindústrias de transformação do leite estabelecida no Município de São Bernardino – SC, os produtores rurais poderão receber um adicional de até 20% (vinte por cento) sobre o valor alcançado do Bônus do Leite, depois da aplicação do índice de participação sobre a base de cálculo.


Art. 9º. As indústrias e as agroindústrias de transformação da produção leiteira, estabelecidas no Município de São Bernardino, deverão firmar termo de adesão junto ao Município, possibilitando assim a concessão do adicional previsto no art. anterior.

Parágrafo único. As empresas que realizarem a adesão, deverão anualmente encaminhar ao Município a Declaração de Informações Econômico-Fiscais – DIEF, além de, nos limites da Lei, contribuir ao Fundo da Infância e do Adolescente - FIA, durante o preenchimento da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda.
Art. 10. A Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, através do respectivo setor, realizará o somatório das notas fiscais de cada produtor rural e realizará o enquadramento do mesmo, no período de 02 a 31 de janeiro, de cada ano.


Art. 11. O movimento econômico agropecuário anual, será obtido através da soma do valor de venda de todos os produtos comercializados individualmente, através da emissão de nota fiscal de produtor rural.
Art. 12. A comprovação do movimento econômico anual dar-se-á mediante apresentação pelos produtores rurais das respectivas notas fiscais de produtor rural, acompanhadas das contranotas emitidas, junto ao setor de blocos de produtor, que emitirá resumo do movimento econômico resultante das atividades agrícolas, classificando-as em atividade leiteira e demais atividades para fins de classificação prevista no art. 2º desta Lei.
§ 1º A apresentação deverá ser realizada junto à Secretaria Municipal de Agricultura até o dia 31 de março de cada ano.

§ 2º. A não apresentação tempestiva das notas fiscais importará na perda do direito ao incentivo.
§ 3º. Será necessário para aderir o adicional de incentivo ao “Bônus Leite” a apresentação de 10 notas fiscais do ano de 2017, sendo que no ano de 2018 em diante será necessário apresentação das 12 notas fiscais anuais. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, emitirá relatório anual sobre o benefício, individualizado por produtor, onde constarão obrigatoriamente os dados do beneficiário, a produção leiteira registrada no ano base, a alíquota aplicável e o valor do bônus fiscal.

Parágrafo único. Após a emissão do relatório de que trata o caput, o bônus fiscal será deferido por ato do chefe do Poder Executivo.

Art. 14. O pagamento será realizado em datas a serem fixadas por decreto do chefe do Poder Executivo, de acordo com o interesse público, não podendo ultrapassar o último dia útil do exercício financeiro em curso.

Parágrafo único. O pagamento fica condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira, e será realizado preferencialmente mediante crédito em conta corrente do beneficiário.

Art. 15. O produtor rural, que não desejar receber o Bônus do Leite, nem o Bônus Serviço, poderá ser beneficiado com até 03 (três) horas de serviços de máquinas para confecção da silagem de pasto, com uma tolerância a mais de até 30 (trinta) minutos, mediante pagamento de preço público.

CAPÍTULO II

DOS INCENTIVOS A OUTRAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS
Art. 16. Fica criado no âmbito Municipal o “BÔNUS SERVIÇO”, que para os efeitos desta Lei é o documento que será emitido pelo Município, vinculado ao programa Municipal de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura, expedido com base no movimento econômico agropecuário, a partir da emissão da Nota Fiscal de Produtor Rural, que possa ser convertido em serviços, nos termos desta Lei.
Art. 17. O “Bônus Serviço” é o documento expedido pelo Município, que permite a troca do mesmo, por serviços com máquinas e equipamentos prestados pelo Município, junto às propriedades rurais, sendo para tal, necessário que o produtor rural atenda os seguintes requisitos:
a) Estar inscrito como produtor rural neste Município (bloco de produtor rural).

b) Ter prestado contas das notas de produtor rural, emitidas no ano base, das quais poderá se beneficiar.
Art. 18. O Bônus Serviço de que trata o art. 16, obedecerá aos critérios estabelecidos no Anexo Único desta Lei, tendo como base, o valor de contranotas apresentadas no período de 01 de janeiro até 31 de dezembro, do penúltimo ano ao da concessão do incentivo.
§ 1º. Todos os Bônus Serviço corresponderão a 01 (uma) hora de serviço com máquina.

§ 2º.  O Bônus Serviço, não será concedido em espécie (moeda corrente nacional).

§ 3º. Concedido, o Bônus Serviço, não terá prazo de vencimento, podendo a qualquer momento o proprietário rural beneficiado, solicitar a prestação de serviços do Município, mesmo que em exercícios diferentes.
§ 4º. O Bônus Serviço será exclusivo do proprietário do talão de produtor, não podendo ser trocado, vendido ou emprestado, sob pena de exclusão do produtor rural do programa.
Art. 19. O cronograma de atendimento aos produtores rurais que possuírem direito ao Bônus Serviço, deverá observar os princípios da economicidade e do planejamento, de modo a não tornar o atendimento mais oneroso.
CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. Não poderão ser concedidos os benefícios da presente Lei, nem efetuados serviços aos produtores que estiverem em débito com a Fazenda Pública Municipal, ou que forem omissos quanto ao cumprimento da obrigação fiscal de manter seu cadastro atualizado como produtor do município, ou quanto à entrega de talões de produtor rural.
§ 1º. Verificada a existência de débito do produtor rural junto ao Município, o requerimento para obtenção do Bônus do Leite e/ou do Bônus Serviços, fica suspenso até que se verifique o total adimplemento das obrigações pendentes.

§ 2º. Não ocorrendo a regularização fiscal junto ao Município no prazo estabelecido para retirada do Bônus, o produtor rural perderá o direito ao benefício.   
Art. 21. Ficam excluídos do cálculo do movimento econômico agropecuário individual, para efeitos de obtenção do Bônus do Leite, os valores relativos a venda de outros produtos agrícolas, por fazer parte de incentivo, previsto no art. 16 desta Lei.

Art. 22. Ficam excluídos do cálculo do movimento econômico agropecuário individual, para efeitos de obtenção do Bônus Serviço, os valores relativos a venda de leite, por fazer parte de incentivo econômico, previsto no art. 3º desta Lei.

Art. 23. Os benefícios previstos na presente Lei poderão ser cumulativos, obedecido ao previsto no art. 20 e art. 21 desta Lei.
Art. 24. Compete à Secretaria Municipal de Agricultura a coordenação, implementação, operacionalização e fiscalização das ações previstas na presente Lei.

Art. 25. As despesas decorrentes da aplicação presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, previstas no orçamento em cada exercício, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 26. Esta Lei poderá ser regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo, no que couber.

Art. 27. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a corrigir anualmente, sempre no mês de fevereiro, os valores constantes no Anexo Único, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acumulado no ano imediatamente anterior.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial a Lei nº 756/2009 de 10/12/2009 e Lei 1.196/2017 de 27/06/2017.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Bernardino-SC, aos 30 de Outubro de 2018.
ADELI JOSÉ RIFFEL

  Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA EM DATA SUPRA


EDILAINE GOMES WERNER


Sec. de Administração e Fazenda

ANEXO ÚNICO

	VALOR DE CONTRANOTAS APRESENTADAS NO SETOR DE BLOCO DE PRODUTOR RURAL – PERÍODO 01 DE JANEIRO À 31 DE DEZEMBRO DO PENÚLTIMO ANO AO DA CONCESSÃO DO INCENTIVO.
	BÔNUS SERVIÇO

	Até 7.999,00
	0,5 (zero vírgula cinco)

	8.000,00 à 31.999,99
	01 (um)

	32.000,00 à 127.999,99
	02 (dois)

	128.000,00 à 191.999,99
	03 (três)

	192.000,00 à 499.999,99
	05 (cinco)

	Superior à 500.000,00
	08 (oito)


